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Divergência sobre Dosimetria
Com a votação do projeto prevista para hoje, na CCJ do Senado, parlamentares não chegam a um consenso sobre destino do texto 

O 
Projeto de Lei (PL) da 
Dosimetria será aprecia-
do, hoje, pela Comissão 
de Constituição e Justi-

ça (CCJ) do Senado em meio à re-
sistência que o texto vem sofrendo 
na Casa. Apesar do cenário adver-
so, o presidente do Congresso, Davi 
Alcolumbre (União Brasil-AP), de-
fendeu que a matéria avance e, ha-
vendo condições, seja votada tam-
bém nesta quarta-feira no plená-
rio. A avaliação de parlamentares, 
no entanto, é de que a falta de con-
senso pode resultar em pedidos de 
vista, votos em separado ou adia-
mento da deliberação.

Relator da proposta, o senador 
Esperidião Amin (PP-SC) reiterou, 
ontem, não crer na aprovação da 
matéria na CCJ. O principal ponto 
de resistência é o fato de que, da 
forma como foi aprovado pela Câ-
mara, o texto beneficie condena-
dos por crimes comuns, e não ape-
nas os envolvidos nos ataques às 
sedes dos Três Poderes. Para ten-
tar reduzir a rejeição, Amin sinali-
zou a possibilidade de acatar uma 
emenda que explicita que os efei-
tos da nova dosimetria se restrin-
jam exclusivamente aos casos re-
lacionados ao 8 de Janeiro. Mesmo 
assim, senadores avaliam que mu-
danças desse tipo podem obrigar o 
retorno da matéria à Câmara, inter-
rompendo a tramitação neste ano.

Amin esteve no plenário da Câ-
mara à noite e conversou com o 
presidente da Casa, Hugo Motta 
(Republicanos-PB). Depois, a fami-
liares de envolvidos nos atentados 
de 8 de janeiro e a advogados, dis-
se que, se a matéria for modificada 
e voltar a ser discutida na Câmara 
em 2026, haveria a possibilidade de 
o texto ser revertido em uma anis-
tia ampla, geral e irrestrita.

Em entrevista ao Correio, o novo 
líder da oposição na Câmara, deputa-
do Cabo Gilberto Silva (PL-PB), afir-
mou que, caso o projeto retorne no 
ano que vem à Casa com a previsão 
de anistia ampla, geral e irrestrita, con-
tará com o apoio dos parlamentares.

Relator do texto, Amin (E) defende aprovar o PL com mudanças mínimas; já Vieira (D) é a favor de enterrar a proposta e discutir uma nova

Carlos Moura/Agência Senado

 » WAL LIMA

Ernesto Geisel era chefe da Casa 
Militar do governo Castello Branco 
em 1964 e participava de uma reu-
nião ministerial no Palácio Laran-
jeiras, no Rio, em que se discutiam 
reformas. A certa altura, o ministro 
da Viação e Obras Públicas, Juarez 
Távora, argumentou: “Mas é uma 
questão cultural”. Terminada a re-
união, Geisel entrou no elevador 
tão irritado que jogou sua pasta no 
chão. “Cultural! Então, não vai re-
solver nunca.”

No Brasil, parece que temos 
uma questão cultural que nos 

prende ao chão. Parece coisa de 
masoquista, que gosta de sofrer. 
Ou de quem não se julga mere-
cedor de tudo que ganhou nos-
so país: solo, água, clima, re-
cursos naturais, espaço — um 
paraíso, se bem administrado. 
Culturalmente, no entanto, so-
mos permissivos. E, aí, envere-
damos para o nível mais peri-
goso de uma nação: crise ética. 
Quando a ética não impera, não 
há civilização, não se mantém 
a ordem, não se gera bem-es-
tar. Disso, vêm todas as demais 

crises. E quando acontece no to-
po da organização de um esta-
do, a tragédia é maior, porque, 
com mau exemplo vindo de ci-
ma, fica fácil moradores da bei-
ra da estrada julgarem que na-
da fazem de errado quando sa-
queiam caminhões acidentados, 
ou quando grupos invadem imó-
vel alheio, ou quando o indiví-
duo furta mercadoria na loja. 

“Normalizamos” a anulação de 
processo penal de gente que con-
fessou crime e devolveu o que rou-
bou; convivemos com contratos 
milionários de famílias de agentes 
públicos com banqueiros vigaris-
tas, com desvios de dinheiro públi-
co e emendas para asfaltar estrada 

de deputado/ministro, aceitamos 
mentiras, hipocrisias dos que ele-
gemos para administrar nossos im-
postos. De nossa parte, aceitamos 
tudo isso porque também é parte 
da nossa cultura oferecer propina 
para quem nos vai multar, passar 
sinal fechado, achar que é vanta-
gem ser esperto e furar a fila, co-
lar na prova, aproveitar qualquer 
oportunidade para ganhar, ainda 
que fora da lei e prejudicando ou-
trem. Os que acham que está tudo 
errado estão anestesiados; ape-
lam a Trump ou a Deus; não sa-
bem que a solução está em nós, a 
origem do poder, origem do voto, 
origem da crise.

Defendemos-nos alegando 

o vitimismo, justificando que é 
apenas uma reação que nos pro-
tege; se os outros fazem, eu tam-
bém posso fazer. Agora, em uma 
exposição sobre o “Complexo 
Brasil”, na Fundação Gulbenkian, 
em Lisboa, um texto atribui aos 
portugueses os males do Brasil. 
Como se não fôssemos vítimas 
de nossas próprias escolhas. Os 
brasileiros que foram morar em 
Portugal me dizem que saíram 
do Brasil por medo. Agora vejo o 
Brasil mais perigoso que o Haiti, 
num levantamento da Acled que 
monitora conflitos armados. So-
mos o 7º entre os países mais pe-
rigosos do mundo. Como na Re-
volução dos Bichos, de Orwell, já 

não distinguimos quem são os 
homens e os porcos. Mas isso é 
só a consequência.

Sem ética, não se respeitam as 
leis nem os outros; não há a de-
cantada justiça social. E tudo fi-
ca injusto, pois é a ética que ge-
ra justiça. Incrível que este país 
mostre um vácuo na mais alta de 
suas cortes de Justiça, a ponto de 
seu presidente sofrer resistência 
ao buscar um código de ética — 
que não seria necessário, se es-
tivesse escrito em cada neurônio 
de cada pessoa. Querem acabar 
com as crises? Instale-se, nos la-
res e nos palácios, o império da 
ética. Ou será que não queremos 
resolver nunca?

QUANDO A ÉTICA NÃO IMPERA, NÃO HÁ CIVILIZAÇÃO, NÃO SE MANTÉM A ORDEM, NÃO SE GERA BEM-ESTAR. DISSO, VÊM TODAS AS DEMAIS CRISES

ALEXANDRE GARCIA

Crise ética

Não posso votar  
contra o projeto  
(da Dosimetria)  
na CCJ porque eu  
sou o presidente,  
mas se for para o  
plenário, pode 
confirmar que  
eu votarei contra”

Otto Alencar (PSD-BA),  

senador 

Espero que o meu amigo 
(Emannuel) Macron 
e a primeira-ministra 
da Itália (Giorgia 
Meloni) assumam a 
responsabilidade e que, 
no sábado, após fazer 
a reunião do Mercosul, 
com a participação da 
União Europeia, tragam 
a boa notícia de que vão 
assinar o acordo” 

Luiz Inácio Lula da Silva, 

presidente da República

Entenda o caso

O PL da Dosimetria é um dos 
quatro itens na pauta de vota-
ção na CCJ nesta quarta-feira. O 
projeto, relatado por Paulinho da 
Força (Solidariedade-SP), reduz 
penas dos condenados por tenta-
tiva de golpe de Estado e pode ti-
rar o ex-presidente Jair Bolsonaro 

(PL) mais cedo da prisão.
Uma série de brechas, no en-

tanto, pode levar ao abrandamen-
to de penas de crimes diversos, co-
mo violência sexual e corrupção. 
O favorecimento indireto a esses 
criminosos azedou o ânimo no Se-
nado para a aprovação do texto.

Brechas para outros criminosos

A resistência atinge, inclusi-
ve, o PL. O presidente da legen-
da, Valdemar Costa Neto, afir-
mou que o projeto deve sofrer 
alterações no Senado e, conse-
quentemente, voltar à análise 

dos deputados. Entre parla-
mentares ligados ao bolsona-
rismo, há consenso de que a 
proposta aprovada pelos de-
putados prevê uma redução de 
penas mais ampla do que o 

desejado, o que reforça a cau-
tela em relação à votação.

Voto contrário

Uma das principais forças de 
oposição ao projeto é o MDB. O lí-
der do partido no Senado, Eduar-
do Braga (MDB-AM), afirmou que 
há uma “esmagadora maioria” da 
bancada contrária à proposta da 
forma como foi apresentada. Se-
gundo ele, embora exista entendi-
mento de que as penas aplicadas 
aos golpistas do 8 de Janeiro me-
recem revisão, o texto não aten-
de a critérios técnicos suficientes 
para receber o apoio do partido.

Braga ponderou que a posição 
final da bancada dependerá da con-
dução da sessão pelo presidente da 

CCJ, Otto Alencar (PSD-BA), e do 
tratamento dado às emendas. Ain-
da assim, ressaltou que, se a dis-
cussão avançar nos termos atuais, a 
tendência é de voto contrário.

Já o senador Alessandro Vieira 
(MDB-SE) reforçou a posição crí-
tica e defendeu a rejeição da pro-
posta na CCJ. Para ele, o proje-
to promove um afrouxamento pe-
nal amplo e sem critérios técnicos 
adequados. O parlamentar tam-
bém criticou a tentativa de clas-
sificar como emendas de redação 
mudanças que alteram o mérito do 
texto, afirmando que, nesses casos, 
a matéria precisa retornar à Câma-
ra. Vieira confirmou ainda que já 
protocolou voto em separado, que 
só será apreciado caso o relatório 
principal seja rejeitado.

O senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) defendeu, ontem, 
mudanças no Projeto de Lei 
da Dosimetria, a fim que 
a redução de penas não 
beneficie condenações sem 
relação com o 8 de Janeiro. 
Ele disse acreditar que o 
texto será aprovado pelo 
Congresso ainda neste ano 
e voltou a ressaltar que o 
projeto tem o aval de seu 
pai, o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL), que será 
favorecido. “Realmente tem 
esse problema que precisa 
ser corrigido. A gente está 
tentando ver como é que faz 
alguma alteração ali para 
evitar que esse benefício 
seja dado a marginais de 
verdade, marginais perigosos 
de verdade, na carona 
da votação desse projeto. 
Precisamos aprimorar esse 
texto”, declarou, após visitar 
seu pai na Superintendência 
da Polícia Federal em Brasília.

 » Sem benefício  
a “marginais  
de verdade”

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva cobrou, ontem, que 
líderes de países como a Fran-
ça e a Itália apoiem a assinatu-
ra do acordo entre o Mercosul e 
a União Europeia, prevista para 
ocorrer no próximo sábado, du-
rante a Cúpula do Mercosul, em 
Foz do Iguaçu, no Paraná.

“Eu espero que o meu amigo 
(Emannuel) Macron e a primei-
ra-ministra da Itália (Giorgia Me-
loni) assumam a responsabilida-
de e que, no sábado, após fazer a 
reunião do Mercosul, com a par-
ticipação da União Europeia, es-
pero que tragam a boa notícia de 
que vão assinar o acordo e de que 
não vão ter medo de perder com-
petitividade (com produtos bra-
sileiros)”, enfatizou Lula, em dis-
curso na cerimônia da reunião do 

Conselho de Participação Social, 
no Palácio do Planalto.

Lula também comentou não 
haver sentido na resistência de 
produtores rurais franceses em 
relação ao acordo, porque os pro-
dutos da agricultura da França não 
competem com os do agro brasi-
leiro. “O presidente Macron está 
muito preocupado com os produ-
tores rurais franceses, que acredi-
tam que vão perder competitivi-
dade na disputa com o Brasil. Eles 
não querem fechar o acordo agora 
porque a população está meio re-
belde na França”, completou.

Sem concorrência

O chefe do Executivo também 
afirmou já ter comunicado a Ma-
cron que os produtos do agro fran-
cês não competem com os do agro 
brasileiro. “Na verdade, são coisas 

diferentes, qualidades diferentes. 
E nós estamos cedendo mais do 
que eles (no acordo)”, acrescentou.

No parlamento europeu, uma 
minoria significativa que represen-
ta países como França, Itália e Po-
lônia posiciona-se de forma relu-
tante ao acordo. Ontem, os depu-
tados aprovaram, por 431 votos a 
161, uma série de medidas que 
preveem mecanismos de salva-
guarda para o setor agrícola, um 
dos mais insatisfeitos com esse 
processo. Produtos mais sensíveis, 
como carne bovina, aves e açúcar, 
serão supervisionados e, caso seja 
constatado um desequilíbrio pre-
judicial de mercado, a UE poderá 
aplicar tarifas adicionais.

Já países como Alemanha e Es-
panha defendem que o acordo be-
neficiará as exportações europeias, 
afetadas pelas tarifas comerciais 
dos Estados Unidos.

Cobrança à França e à Itália por acordo
 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA

Lula diz não ter sentido a resistência de produtores rurais franceses

Ricardo Stuckert / PR


